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PRELIMINAR.  LITISPENDÊNCIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
DIREITO  DO  CONSUMIDOR. CONTRATO  DE  2009. 
TARIFA  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO.  ENCARGOS 
CONTRATUAIS  CONSIDERADOS  ILEGAIS.  TARIFA  DE 
“SERVIÇOS  PRESTADOS  POR  TERCEIROS”.  TAXAS 
ABUSIVAS.  SEGURO  DE  PROTEÇÃO  FINANCEIRA. 
CONTRATAÇÃO DE LIVRE VONTADE DO FINANCIADO. 
EXPRESSA DISPOSIÇÃO  CONTRATUAL.  AUSÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  AUSÊNCIA 
DE  MÁ-FÉ  DO  CREDOR.  DEVOLUÇÃO  DE  FORMA 
SIMPLES.  SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  COMPENSADOS. 
PROVIMENTO PARCIAL.

Somente  se  admite  a  incidência  da  tarifa  de  abertura  de 
crédito - TAC, ou outras denominações para o mesmo fato 
gerador quando baseadas em contratos celebrados até 30 de 
abril de 2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96).
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A cobrança das taxas referentes aos serviços de terceiros não 
configura  contraprestação  ao  serviço  pela  instituição 
financeira  ao  consumidor,  além  de  constituir  despesas 
inerentes  à  atividade da  própria  instituição  financeira  que 
não podem ser repassadas.

O  ajuste  referente  à  cobrança  de  seguro  de  proteção 
financeira  é  opcional  para  o  contratante,  razão  pela  qual 
havendo anuência à cobertura securitária, resta legítima sua 
exigência.

A repetição do indébito de valores cobrados por instituição 
financeira,  quando concernente a taxas  e  índices  objeto de 
controvérsia mesmo no âmbito do Poder Judiciário,  há ser 
feita na forma simples, salvo inequívoca prova da má-fé, aqui 
inocorrente. 

Sendo caso de sucumbência recíproca, aplica-se os preceitos 
do  art.  21,  do  Código  de  Processo  Civil,  devendo  os 
honorários advocatícios serem compensados.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitada  a  preliminar, 
conhecer do Recurso e dar-lhe provimento parcial.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Panamericano 
Arrendamento Mercantil S/A, hostilizando sentença (fls. 109/112) prolatada pelo 
Juízo  da  Comarca  de  Solânea,  nos  autos  da  Ação  de  Repetição  de  Indébito 
ajuizada por José Henrique de Medeiros. 

O magistrado,  em decisão  prolatada  às  fls.  109/112,  julgou 
procedente o pedido, condenando o Banco/promovido ao pagamento em dobro 
dos valores cobrados indevidamente, referentes a tarifa de abertura de crédito, 
serviços de terceiros e seguros, no total de R$ 2.568,00. 
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Irresignado,  o  recorrente  sustenta  às  fls.  116/127,  que  o 
decisum merece reforma nesta Corte, arguindo, preliminarmente, a litispendência, 
pois o autor/recorrido ingressou com o mesmo pedido de restituição de TAC no 
processo de n° 046.2012.200.574-0.

No  mérito,  alega  a  legalidade  da  cobrança  da  TAC,  dos 
serviços de terceiros e do seguro de proteção financeira, já que houve previsão 
contratual e anuência da parte autora, sendo desta forma impossível a repetição 
em dobro. Com base nesses argumentos, postula pelo acolhimento da preliminar 
quanto ao pedido de restituição da TAC, e pelo provimento do apelo para que seja 
reformada a sentença, julgando improcedentes os pedidos, ou caso não seja esse o 
entendimento, pela restituição das tarifas indicadas seja de forma simples. 

Contrarrazões,  fls.  149/156,  pugnando  pela  manutenção  da 
sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 162/166, opina 
pela rejeição da preliminar, e pelo provimento parcial do recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O  

Preliminar de litispendência

O  Banco/recorrente  arguiu  a  preliminarmente  de 
litispendência, pois o autor/recorrido teria ingressado com o mesmo pedido de 
restituição de TAC no processo de n° 046.2012.200.574-0.

Compulsando os  autos,  verifica-se que o  apelante  somente 
juntou a sentença do referido processo, fls. 130/133, desta forma resta impossível 
reconhecer a litispendência, uma vez que, pela leitura da decisão, não há como 
saber se ambas demandas referem-se ao mesmo bem móvel financiado.

Razão pela qual, rejeito a preliminar.

Pois bem.

Consoante verifica-se foi celebrado contrato de arrendamento 
mercantil junto ao  Panamericano Arrendamento Mercantil S/A, para a aquisição 
de veículo no valor de R$ 21.234,00, fls. 19/21.

A  revisão  judicial  do  contrato  é  juridicamente  possível, 
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calcada em preceitos constitucionais e nas regras de direito comum.

No  entanto,  é  importante  ressaltar  que  a  alteração  das 
cláusulas contratuais pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela parte 
autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza de liberalidade das cláusulas 
contratuais e do princípio da boa-fé contratual. 

Nesta perspectiva, passo à análise do quesito suscitado: 

TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO – TAC

Em conformidade com o julgamento dos recursos repetitivos 
no STJ acerca da matéria, somente se admite a incidência da tarifa de abertura de 
crédito  -  TAC,  ou  outras  denominações  para  o  mesmo  fato  gerador  quando 
baseadas  em contratos celebrados até  30 de abril  de 2008 (fim da vigência  da 
Resolução  CMN  2.303/96),  ressalvado  o  exame  de  abusividade  em  cada  caso 
concreto.

Com a vigência da Resolução 3.518/2007, em 30/04/2008, não 
tem mais respaldo a contratação dessas tarifas. Sendo assim, como o contrato em 
questão é datado de 09/01/2009, fls. 19/21, a previsão das tarifas administrativas já 
era irregular, devendo ser mantida a sentença.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA ISOLADA. 
TARIFAS  DE  ABERTURA DE  CRÉDITO  E  EMISSÃO  DE  BOLETO. 
PACTUAÇÃO VÁLIDA ATÉ 30/4/2008. PRECEDENTES. ART. 543-C DO 
CPC. DECISÃO MANTIDA. 1. "A cobrança de comissão de permanência. 
Cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios  previstos  no  contrato.  Exclui  a  exigibilidade  dos  juros 
remuneratórios, moratórios e da multa contratual" (súmula n. 472/STJ). 2. 
"nos  contratos  bancários  celebrados  até  30/4/2008  (fim  da  vigência  da 
resolução  CMN  2.303/1996),  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de 
abertura  de  crédito  (tac)  e  de  emissão  de  carnê  (tec),  ou  outra 
denominação  para  o  mesmo  fato  gerador,  ressalvado  o  exame  de 
abusividade em cada caso concreto" (resps n. 1.251.331/RS e 1.255.573/RS, 
relatora ministra Maria isabel Gallotti, julgados em 28/8/2013, pelo rito 
do art. 543-c do CPC, dje 24/10/2013). 3. No caso dos autos, o contrato foi 
firmado em 12/12/2008, na vigência da resolução CMN n.  3.518/2007, 
que limitou a cobrança dos serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas às hipóteses taxativamente previstas em norma expedida pela 
autoridade monetária, de forma que a cobrança das referidas tarifas se 
mostra  ilegal. 4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ; 
AgRg-REsp 1.289.898; Proc. 2011/0259887-2; RS; Quarta Turma; Rel. Min. 
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Antonio Carlos Ferreira; DJE 10/10/2014)

CONTRATO  BANCÁRIO.  Abertura  de  crédito  em  conta  corrente 
(empréstimo)  Alegação  de  abuso,  anatocismo  e  excesso  de  cobrança 
Pedido julgado parcialmente procedente Recurso do autor Pretensão ao 
reconhecimento do anatocismo Impossibilidade Legalidade da cobrança 
de capitalização de juros remuneratórios,  com periodicidade inferior a 
um ano,  nos contratos bancários  celebrados após a introdução da MP 
1963-17, desde que prevista expressamente Entendimento jurisprudencial 
do  STJ,  em sede  de  recurso  repetitivo,  sobre  o  assunto  Capitalização 
prevista contratualmente. Não mais tem vigência o teor da Súmula n. 121 
do  E.  Supremo  Tribunal  Federal.  Recurso  desprovido.  CONTRATO 
BANCÁRIO  Abertura  de  crédito  em  conta  corrente  (empréstimo) 
Alegação de abuso e excesso de cobrança Pedido julgado parcialmente 
procedente Afastada a cobrança de tarifas como TAC e Tarifa de Custo 
de  Processamento  Recurso  do  banco  Impossibilidade.  Contrato 
celebrado em 2009 após  a  vigência  da Resolução 3.518/2007 Recurso 
desprovido.  (TJSP;  APL  0013404-31.2009.8.26.0220;  Ac.  7259974; 
Guaratinguetá;  Décima  Quarta  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des. 
Cardoso Neto; Julg. 11/12/2013; DJESP 14/01/2014) 

Tendo em vista  que os autos  não noticiam a existência de 
contrato celebrado sob a égide da Resolução 3.518/2007, não é cabível a cobrança 
da TAC.

TARIFA DE “SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS”

O apelante defende a legalidade da cobrança da taxa pelos 
custos dos serviços prestados por terceiros.

Vale  destacar  que  a  cobrança  das  referidas  taxas  não 
configura contraprestação ao serviço pela  instituição financeira ao consumidor, 
além de constituir despesas inerentes à atividade da própria instituição financeira 
que não podem ser repassadas.

Há, ainda, ausência de informação acerca de quais foram os 
serviços prestados. Assim não é razoável exigir do consumidor o pagamento.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

CONTRATO  BANCÁRIO.  Possibilidade  de  revisão  de  cláusulas 
contratuais  abusivas  aplicação  do CDC (Lei  nº  8078/90).  Inadmissível 
cobrança  de  tarifas  relacionadas  à  "avaliação  do  bem",  "registros"  e 
"serviços de terceiros" possibilidade de cobrança de "tarifa de cadastro", 
conforme  RESP  1.251.331/RS  e  1.255.573/RS  repetição  simples  do 
indébito,  porquanto  não  comprovada  má-fé  do  réu  demanda 
parcialmente procedente sucumbência recíproca provimento parcial  do 
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recurso.  (TJSP;  APL  0025665-48.2011.8.26.0320;  Ac.  7270365;  Limeira; 
Décima Sexta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Jovino de Sylos Neto; 
Julg. 12/12/2013; DJESP 17/01/2014)

AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS.  CONTRATO  DE 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  ALEGAÇÃO  DA  PRESENÇA  DE  CLÁUSULAS 
ABUSIVAS. PREVISÃO DE TAXAS.  POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 1. 
Embora o  contrato  de  arrendamento  mercantil  tenha  natureza jurídica 
própria e não permita a indagação da existência de capitalização mensal 
de juros, é possível aquilatar-se a sua presença quando a taxa de juros 
anuais não corresponder à soma das taxas mensais. 2. A devolução em 
dobro do que foi cobrado pressupõe a presença da má-fé, de uma conduta 
contra o direito porque se trata de indenização que,  de sua parte,  não 
dispensa a presença de um ato ilícito. 3. É abusiva a cobrança de despesas 
de  cartório, de gravame e serviços de terceiros porque não configuram 
contraprestação  a  serviço.  4.  Recurso  principal  provido  em  parte. 
Recurso adesivo desprovido. (TJDF; Rec 2010.01.1.153872-8; Ac. 669.207; 
Quarta Turma Cível; Rel. Des. Antoninho Lopes; DJDFTE 19/04/2013; Pág. 
111) 

SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA

Impende consignar que o ajuste para a cobrança pertinente 
ao Seguro de Proteção Financeira é opcional para o contratante, razão pela qual 
havendo anuência à cobertura securitária, com a pactuação expressa, consoante se 
denota da fl. 19, resta legítima sua exigência.

Nesse sentido:

AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL  C.  C. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Arrendamento mercantil. A capitalização de 
juros  foi  contratada e tem amparo no art.  5º  da Medida Provisória  nº 
2.170-36.  Instituições financeiras que não se submetem à Lei de Usura 
(Súmula nº 596 do E. STF).  Cobrança de seguro de proteção financeira 
deve  subsistir,  eis  que  não  evidenciado  vício  na  contratação. 
Abusividade na cobrança da tarifa de registro de contrato, por se tratar 
de  custo  administrativo  do  arrendamento,  a  cargo  da  instituição 
financeira, e não do cliente. Devolução do valor cobrado indevidamente 
que deve ocorrer de forma simples, na ausência de prova da má-fé da 
arrendadora.  Recurso  provido  em  parte.  (TJSP;  APL  0065608-
74.2012.8.26.0114;  Ac.  7954524;  Campinas;  Vigésima Oitava Câmara  de 
Direito Privado; Rel. Des. Dimas Rubens Fonseca; Julg. 21/10/2014; DJESP 
04/11/2014) 

Logo,  a  cobrança  do  seguro  de  proteção  financeira  é 
considerada  legítima,  em  face  da  expressa  previsão  no  contrato  e  da  não 
comprovação  de  venda  cassada,  motivo  pelo  qual  não  há  que  se  falar  em 
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restituição da importância referente ao aludido seguro, como fora determinada na 
decisão de 1º grau.

REPETIÇÃO DO INDÉBITO

Com relação à a repetição do indébito, esta é medida que se 
impõe, a fim de evitar o enriquecimento ilícito da instituição financeira. No caso 
em tela, somente foi incorreta a decisão do magistrado em determinar a repetição 
de forma dobrada, pois não há inequívoca prova da má-fé do credor.

Nesse sentido entende o Tribunal da Cidadania:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CONTRATO  BANCÁRIO.  REPETIÇÃO  DO 
INDÉBITO  EM  DOBRO.  MESMAS  TAXAS.  INADMISSIBILIDADE. 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  JUROS  DE  MORA.  ARTIGOS  1.062  DO 
CC/16 E 406 DO CC/02. PROVIMENTO. I.  A repetição do indébito de 
valores cobrados por instituição financeira, quando concernente a taxas 
e índices objeto de controvérsia mesmo no âmbito do Poder Judiciário, 
há ser feita na forma simples, salvo inequívoca prova da má-fé, aqui 
inocorrente. II. Na repetição do indébito não se admite a incidência das 
mesmas taxas cobradas pelas instituições financeiras, cujas prerrogativas 
decorrem de sua inserção no sistema financeiro nacional e regramentos 
específicos para sua operação. Precedentes do STJ. III. Agravo regimental 
provido. (AgRg no Ag 390.688/MG, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 15/12/2010).

Por  último,  sendo  caso  de  sucumbência  recíproca  é 
impositiva a observância do art. 21, caput, do CPC,   devendo ser compensados 
entre as partes o valor arbitrado a título de honorários advocatícios, entendimento 
sumulado pelo STJ (Súmula 306).

Com  essas  considerações, rejeitada  a  preliminar,  DOU 
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,  para reformando a sentença, declarar a 
legalidade  do  seguro  de  proteção  financeira,  determinar  que  a  devolução  dos 
valores  cobrados  indevidamente  seja  feita  de  forma  simples,  e  reconhecer  a 
sucumbência  recíproca,  determinando  a  compensação  dos  honorários 
advocatícios, atentando-se para os termos do art. 12 da Lei 1.060/50, em benefício 
do autor, mantendo no mais a sentença vergastada. 

   
É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 
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de  março  de  2015,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  dele 
participando,  além deste Relator,  a  Exma. Dra.  Vanda Elisabeth Marinho,  juíza 
convocada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides e o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 10 de março de 2015. 

  Marcos Coelho de Salles
  Juiz Convocado/Relator 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0200576-73.2012.815.0461 8


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0200576-73.2012.815.0461								8
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0200576-73.2012.815.0461
	Relator                      : 	Marcos Coelho de Salles (Juiz Convocado em substituição a Desa. Maria das Graças Morais Guedes) 

